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silvana tótora*

Quem não vê que as democracias são ainda o
déspota, mas agora mais hipócrita e frio, mais
calculista, porque agora tem que contar e codificar
as condutas em vez de as sobrecodificar?

Deleuze e Guattari

Sob a ressonância de Nietzsche e Deleuze, este texto
propõe-se tratar a democracia como um problema, sem
nenhuma pretensão de formular qualquer projeto polí-
tico de uma nova sociedade ou de humanidade. Preten-
de-se um percurso que escava o chão da história para
produzir devires. Um devir democrático, segundo De-
leuze e Guattari,1 não se confunde com as formas de
democracia historicamente constituídas no presente ou
no passado, mas é uma insurgência no terreno dessa
história, condição para uma experimentação de algo que
lhe escapa.

* Professora do Departamento de Política e do Programa de Estudos Pós-
Graduados em Ciências Sociais da PUC-SP.
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As democracias como regimes políticos ou formas de
sociedade fazem apelo às maiorias, enquanto um devir,
de acordo com Deleuze e Guattari, “(...) é por natureza o
que se subtrai sempre à maioria.”2 Um devir democráti-
co é abalar as formas históricas, o que somos, para in-
citar o que estamos em via de nos tornarmos, um limiar
que traça uma “linha de fuga”, encetando multiplicida-
des intensivas em que nos tornamos outro. A invenção
de novos possíveis passa por devires minoritários. De-
vir democrático ou devir revolucionário não se confun-
de com o presente da democracia ou das revoluções,
mas é o que Nietzsche denomina “o intempestivo”, “(...)
contra o tempo, e com isso, no tempo e, esperemos, em
favor de um tempo vindouro.”3

Sem qualquer apelo valorativo das diversas formas
de democracia, este texto procura situar as variações
representativas e participativas como regimes políticos
disciplinares e de controle, respectivamente.

Propõe-se, também, problematizar o conceito de “demo-
cracia da multidão”, de Antonio Negri e Michael Hardt,4
que se esforçam, assim como Deleuze, para romper a
imagem clássica do pensamento vinculado à forma Es-
tado, particularmente do marxismo na sua clínica de
mais Estado para a cura dos males da sociedade capi-
talista. A democracia, para estes pensadores, foi libe-
rada desta tradição — ou, melhor dizendo, de um em-
preendimento de revitalização do marxismo. Contudo,
pode ser um tanto precipitado sugerir como projeto
para uma nova sociedade uma democracia da multi-
dão, pautada em condições históricas e filosóficas da
atualidade. Para os autores, as redes de comunicação
e informação, mais a hegemonia do trabalho imaterial,
configuram terreno para um poder constituinte da mul-
tidão.
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Democracia e controle

O seminal “Post-scritum sobre a sociedade de contro-
le”, de Gilles Deleuze,6 indica uma crise dos dispositi-
vos de poder disciplinares, decorrente de sua substi-
tuição por uma sociedade de controle, a qual funciona
não mais pelo confinamento em instituições de seqües-
tro, como tão bem analisou Foucault, “(...) mas por con-
trole contínuo e comunicação instantânea.”7 De forma
sucinta, as relações poder-saber caracterizam-se, nes-
te novo dispositivo, pelo controle de forma contínua e
ilimitada e, ao mesmo tempo, volátil e de curta dura-
ção. À dupla massa-indivíduo da sociedade disciplinar,
cujas forças produtivas são majoradas e controladas,
sucede-se o par divíduos-cifra para extração do conhe-
cimento e informação armazenados em um banco de
dados. Os corpos, individual ou numérico, da popula-
ção são substituídos por uma matéria “dividual” ou ci-
fra a ser controlada.

A sociedade disciplinar exige corpos adestrados e es-
pecializados para o trabalho mecânico. Os confinamen-
tos são moldes que extraem e majoram as forças de tra-
balho apropriadas pelo capital. A agregação de forças
em um espaço de confinamento sob a ação do capital
que constitui os homens em sujeitos (sujeitados à má-
quina e sujeitos privados do capital) é correlata das for-
mas coletivas de organização das lutas em sindicatos.

No capitalismo pós-industrial, os próprios homens
são peças constitutivas da máquina e não seus meros
usuários; são partes de uma engrenagem de circulação
de informação e extração do conhecimento. As máqui-
nas da informática e os computadores não são apenas
evoluções tecnológicas, mas operam uma mutação no
capitalismo. Na sociedade de controle, as subjetivida-
des que privilegiam os corpos disciplinados são preteri-
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das por formas de subjetividades que destacam a ver-
satilidade criativa, a inteligência e as habilidades de co-
municação. Neste sentido, os controles são modulações,
autodeformantes e voláteis, instaurando emulações que
contrapõem os indivíduos e os atravessam, dividindo-
os em si mesmos. A população de indivíduos se frag-
menta em segmentos de consumidores que são produ-
zidos segundo interesses mercadológicos.

A sociedade de controle constitui uma modalidade
de poder que atende ao novo capitalismo pós-industri-
al, ancorado no consumo e nos fluxos financeiros, cuja
finalidade não é dirigida à produção, mas sim ao produ-
to destinado à venda e ao mercado, tendo o marketing
“(...) como o instrumento de controle social.”8 O contro-
le, afirma Deleuze, “(...) é de curto prazo e de rotação
rápida, mas também contínuo e ilimitado, ao passo que
a disciplina era longa, infinita e descontínua.”9 Nunca
se termina nada em um regime de controle.

O tipo predominante de homem na sociedade pós-
industrial é o do endividado, e não o do confinado, afir-
ma Deleuze.10 Os dispositivos de controle intensificam
e suprimem fronteiras territoriais entre nações ou cul-
turas, mas nem por isso dispensam o aparelho de Esta-
do, que se torna um instrumento imanente da realiza-
ção da axiomática capitalista, ou seja, de produção para
o mercado. A diversidade de formas de Estado (liberal,
providência, democrático, totalitário, ditatorial etc.) é
concernente à própria relação com a axiomática que,
embora o ultrapasse pelo seu caráter de mercado mun-
dial, não o dispensa, mesmo nas sociedades de contro-
le, em que sua instrumentalidade se intensifica.

Deleuze e Guattari definem formas sociais com Es-
tado como “aparelhos de captura”, ou seja, “(...) um es-
paço geral de comparação e um centro móvel de apro-
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priação.”11 Basta que esse centro seja ocupado para que
o “aparelho de captura” passe a funcionar. No capitalis-
mo, os Estados deixam de se constituir em aparelhos
transcendentes de sobrecodificação, para se tornarem
imanentes à realização da axiomática de fluxos desco-
dificados.12 Os Estados-nação modernos, em sua poli-
morfia ou heteromorfia, intensificam a descodificação
dos fluxos e constituem modelos de realização de uma
axiomática ou conjugação geral dos fluxos. Esses Esta-
dos combinam a “sujeição social” com a “servidão ma-
quínica”.13

Uma sociedade, para Deleuze e Guattari,14 não se
define, como no marxismo, por suas contradições, mas
sim pelo que lhe escapa, ou seja, por suas linhas de
fuga, que são moleculares. Da mesma forma, os centros
de poder constituem-se não por sua potência, mas por
sua impotência em reter o que lhes escapa.

Os dispositivos de poder disciplinares e de controle
correspondem a uma territorialização dos fluxos des-
territorializados, como tentativa de obstruir as linhas
de fuga. Contudo, é próprio do capitalismo produzir
fluxos desterritorializados, e nem tudo pode ser axio-
matizado na lógica econômica do mercado. É isso que
sugere Deleuze ao afirmar que “(...) o capitalismo man-
teve como constante a extrema miséria de três quartos
da humanidade, pobres demais para a dívida, nume-
rosos demais para o confinamento.” Assim, continua o
autor, “(...) o controle não só terá que enfrentar a dis-
sipação das fronteiras, mas também a explosão dos
guetos e favelas”.15 São essas populações erráticas os
alvos privilegiados das estratégias biopolíticas, segun-
do Foucault. Os mecanismos de controle multiplicam-
se em uma pluralidade de estratégias, das quais as
ONGs são a expressão mais visível, que rompem as
fronteiras nacionais.
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O capitalismo não pára de ultrapassar e repelir seus
próprios limites, e não o faz sem que suscite a produção
de fluxos em todos os sentidos, que lhe escapam à sua
axiomática.16 Nem sempre é possível integrar as mino-
rias não-numeráveis nos conjuntos numeráveis e ma-
joritários. A democracia representativa configurou-se na
modalidade de política para disciplinar as populações
que alçaram-se aos espaços urbanos no século XIX,
transformando-as de minorias não-numeráveis em con-
junto de maiorias numeráveis, contáveis e disciplina-
das pelo sufrágio universal. Por sua vez, o partido foi o
lócus para disciplinar a competição daqueles que aspi-
ravam aos postos de governo.

Não faltaram críticos ao longo do século XX para essa
forma representativa da democracia. No final do século
passado, foi a crise da democracia representativa o que
mais se pautou no chamado debate público. Não seria
essa crise sintoma dos limites disciplinares dessa for-
ma de governo? A modalidade participativa da demo-
cracia povoou o debate, a partir da década de 70, como
solução para a crise da representação política. De acor-
do com seus promotores, o cidadão eleitor deveria ex-
pandir seu poder para além do voto, participando das
tomadas de decisões políticas, o que passou a ser, no
final do século anterior e início deste, a palavra de or-
dem de governantes e governados, empresários, comu-
nicadores, intelectuais, em suma, da chamada socieda-
de civil.

A participação direta dos cidadãos é incorporada
como Artigo em diversas Constituições, inclusive a bra-
sileira de 1988. Multiplicam-se os conselhos de gestão
de políticas públicas, e diversificam-se os segmentos
da sociedade com a finalidade de expressão da modali-
dade institucional da democracia participativa. Os cha-
mados direitos do cidadão à participação traduzem o



243

verve

Democracia e sociedade de controle

anseio por inclusão na maioria. As inúmeras políticas
de inclusão são traduzidas em dispositivos jurídicos,
que conferem legalidade à legitimidade dos direitos. Com
os conselhos, a população de eleitores torna-se co-res-
ponsável pela gestão e tomada de decisões políticas.

A política, segundo Deleuze e Guattari, não pode pre-
tender a condição de uma ciência capaz de decidir e
prever, pois possui limites e, por isso, procede por ex-
perimentação. A axiomática visa conter ou subordinar
os fluxos vivos a um centro de decisões e controle, mas,
como afirmam os autores, “(...) é próprio da axiomática
chocar-se com proposições indecidíveis ou afrontar po-
tências necessariamente superiores que ela não domi-
na.”17 A axiomática visa muito mais impedir que os flu-
xos escapem por todos os lados. Pode-se, nesse senti-
do, aproximar a política de uma axiomática.

Problematizar a democracia participativa é situá-la
como um novo dispositivo de controle para conter os
fluxos vivos que escapam, ou que os procedimentos ma-
joritários de representação não conseguem conter. In-
tegrar as minorias às maiorias é um procedimento da
democracia participativa. Os conselhos são organiza-
dos por segmentos, ou integram os diferentes segmen-
tos no interior de um conselho. Identificar e incluir, eis
as palavras-chave dos enunciados que vigem nos pro-
testos e apelos do público. Leia-se capturar.

A democracia justaposta a um mercado universal
produtor de riqueza e miséria torna-se, no mínimo, uma
mistura espúria. Construir consensos em torno de um
valor da democracia ou dos direitos do homem, restau-
rando a sociedade de amigos — procedimento próprio
de uma filosofia da comunicação —, é um empreendi-
mento que, segundo Deleuze e Guattari,18 aspira à mo-
ralização dos Estados e do mercado. Não se pode igno-
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rar que os Estados democráticos estejam comprometi-
dos com a fabricação da miséria, afirma Deleuze.19

A desterritorialização do mercado capitalista se re-
territorializa em axiomas, como os direitos do homem,
que coexiste, o que não é o mesmo que contradizer, com
outros tantos direitos, como o da segurança da proprie-
dade e a produção de pequenos medos desencadeado-
res de controle e violência. “Quem pode manter e gerar
a miséria, e a desterritorialização-reterritorialização das
favelas, salvo polícias e exércitos poderosos que coexis-
tem com as democracias?”20 Confinar a miséria em gue-
tos recorrendo à polícia, quando esta se atreve a rom-
per seu território, é um procedimento corriqueiro nas
democracias. Promover ações sociais denominadas ci-
dadãs, ou de resgate da cidadania, é outra modalidade
de controle e confinamento da miséria na periferia das
cidades. A pobreza coexiste com a violência e estratégi-
as biopolíticas.

Os direitos do homem convivem com a violência da
polícia do Estado. Porém, trata-se de uma violência que
se constitui em direito, o que significa poder de criar
aquilo sobre o qual se exerce. E é esse poder que se
traduz em direito do Estado e que faz a violência pare-
cer como preexistente ao seu exercício. Por isso, afir-
mam Deleuze e Guattari, “(...) o Estado pode então di-
zer que a violência é ‘original’, simples fenômeno de
natureza, pela qual ele não é responsável, ele só exerce
a violência contra os violentos, contra os ‘criminosos’,
contra os primitivos, contra os nômades, para fazer rei-
nar a paz.”21

Deleuze não poupa sua aversão a uma filosofia polí-
tica da comunicação, perfeitamente aclimatada à socie-
dade de controle na sua repetição do “pensamento mi-
diático” de consensualização de opiniões e sua ascen-
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são à condição de opinião pública majoritária, legitima-
da e elevada ao estatuto jurídico de direito pelos proce-
dimentos da discussão. Como supor uma filosofia polí-
tica que não analisa o capitalismo e seu desenvolvimen-
to? Buscar um consenso em torno dos direitos do
homem, a priori, na forma de imperativos categóricos,
ou seja, produzidos através de comunicações intersub-
jetivas com a pretensão de restaurar uma sociedade de
irmãos ou de amigos, é estabelecer uma conivência com
os valores existentes, convivendo com o intolerável dessa
nossa sociedade.  Como aceder a um pensamento, para
se apropriar de uma idéia de Nietzsche,22 que não faz
mal a ninguém e celebra “esponsais monstruosos”, em
que se reencontra com os valores existentes do Estado
e do mercado?

Diante do intolerável, não há como se manter na tran-
qüilidade das discussões de opiniões para obtenção de
consensos. O pensamento de resistência, em relação a
tudo que é ignóbil, está mais próximo de um animal
que morre —  “(...) grunir, fugir, escavar o chão com os
pés, nitrir, entrar em convulsão.”23 — do que do homem
que fala, mesmo sendo um democrata, e que se huma-
niza através da linguagem, da discussão e da busca de
consensos, ainda que seja em torno do dissenso.

Não se pode pretender explicar uma sociedade pelos
recursos técnicos — ou as máquinas que emprega. E a
máquina é sempre social, não somente um instrumen-
to técnico. As máquinas não explicam nada, mas cor-
respondem a determinados “agenciamentos”24 que dis-
tinguem as sociedades. Para cada sociedade é neces-
sário analisar os agenciamentos coletivos dos quais a
tecnologia é apenas um de seus vetores. Se na socieda-
de de controle as máquinas cibernéticas e os computa-
dores, por um lado, configuram um modo particular de
agenciamento dessas sociedades, por outro, não são
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variáveis explicativas. Trata-se de um agenciamento
coletivo em que os corpos são controlados de forma in-
cessante em meio aberto, superando em muito as for-
mas mais duras de confinamento.

Sociedades de controle, ou de comunicação, ou pós-
industrial, ou de segurança... são inúmeros termos para
definir um novo agenciamento coletivo, em que as má-
quinas cibernéticas, os computadores e seres huma-
nos se conjugam na extração do conhecimento e na cir-
culação de informação. Há uma desterritorialização dos
dispositivos de poder de disciplina dos corpos, os quais
operam através do esquadrinhamento de seu tempo,
espaço e movimento. Os dispositivos de segurança, ou
de controle, são voláteis, de consumo rápido e de co-
municação instantânea. Esses novos dispositivos,25 ou
agenciamentos maquínicos dos corpos e de enuncia-
ção,26 produzem uma sujeição maquínica e consumido-
res endividados. As desterritorializações, típicas dessa
modalidade de capitalismo — dependente de inovações
tecnológicas e do consumo — se reterritorializam no
axioma da dívida impagável, que alimenta os fluxos fi-
nanceiros do mercado mundial, nos enunciados coleti-
vos do marketing, tais como flexibilidade, versatilidade,
criatividade e inclusão digital, bem como em slogans do
tipo: sem dívida não se progride, desde que bem admi-
nistrada, etc.

O otimismo de determinada literatura em torno das
novas tecnologias da informática deixa de considerar a
sociedade de controle e seus dispositivos de poder e,
mais do que isso, carece de uma análise do tipo de agen-
ciamento coletivo que a configura. Deleuze mostra-se
reticente quanto às resistências gestadas no interior das
sociedades de controle, pois resistir significa produzir
linhas de fuga, provocando acontecimentos que esca-
pem às formas colmatadas.27 As resistências, para o
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autor, não passam pela comunicação, ou melhor expli-
citando, por conferir a palavra às minorias, mas sim pelo
desvio da fala, uma vez que elas estão contaminadas
pelos enunciados coletivos da axiomática do mercado
capitalista.

Como se referir a uma nova democracia, a partir da
introdução de tecnologias da informática que materiali-
zam novos espaços de uma comunicação em rede? A
sociedade de comunicação, também denominada por
Deleuze sociedade de controle, promove a coexistência
do ignóbil (miséria e riqueza, paz no terror), produzindo
uma proliferação de discursos e métodos que acrescen-
tam um novo axioma: a interatividade na comunicação
via mídias e informática, freando os fluxos disruptores.

Os procedimentos comunicacionais, os mesmos que
os media na sua função social realizam muito bem, vi-
sam elevar o senso comum à condição de bom senso,
através da discussão de opiniões e da construção de
regras para conjurar as falas ditas não razoáveis. O con-
senso é a meta a ser alcançada, traduzível em maiorias
constituindo a opinião pública. O senso comum pode
ser definido como uma forma de recognição, isto é, pres-
supõe, subjetivamente, uma identidade do sujeito que
fala e, objetivamente, a identidade do objeto sobre o qual
se fala. O bom senso caracteriza-se por conferir uma
distribuição da parte que cabe a cada opinião dentro de
uma totalidade controlável, trata-se de uma regra de
partilha universal e previdente. A comunicação, em seus
diversos meios, opera uma captura não tanto pela dis-
ciplina ou obediência, mas por um livre movimento de
interatividade comunicativa e de servidão maquínica.

“Não nos falta comunicação, ao contrario nós temos
comunicação demais, falta-nos criação. Falta-nos resis-
tência ao presente.”28 Ora, o controle faz-se não pelo con-



248

10
2006

finamento, mas pela comunicação rápida e instantânea.
A sociedade de controle ou de comunicação não favore-
ce as resistências, ao contrário, as captura em consen-
sos produzidos em discussões ditas razoáveis, ou me-
lhor, povoadas pelos valores vigentes. “Criar foi sempre
coisa distinta de comunicar. Importante talvez venha a
ser criar vacúolos de não-comunicação, interruptores,
para escapar ao controle.”29 Essa foi a resposta que De-
leuze30 deu a Toni Negri, quando interrogado sobre as
possibilidades de resistência e a oportunidade de as
redes de comunicação criarem uma “organização trans-
versal de indivíduos livres”.

Os conceitos criados por Deleuze, que em nada se
relacionam às formas atualizadas do presente, vêm sen-
do largamente empregados nas pesquisas da área de
comunicação, principalmente no que se refere ao uso
das novas tecnologias da informática. Configura-se, no
momento, uma zona cinza de indiscernibilidade em que
os lutadores se confundem. Os conceitos deleuzianos
remontam a um acontecimento,31 ou melhor, constitu-
em o próprio acontecimento, que é a contra-efetuação
das formas e valores existentes. Trata-se de uma ponta
de desterritorialização do agenciamento, ou linhas de
fuga. Não o que somos, ou que fomos, mas o que nos
tornamos, um devir outro. Seus conceitos são da or-
dem do intempestivo, ou seja, agir sobre o presente,
contra o passado e por um tempo vindouro, que não é o
futuro da história, mas um devir.

A sociedade de amigos, para Deleuze e Guattari, não
se fixa na história, ou em seus valores, tampouco se
firma em torno de valores consensualmente criados, mas
é da ordem da resistência, e “resistir é criar”, experi-
mentar algo que escapa à história, entenda-se, na atu-
alidade, como escapar aos enunciados coletivos que se
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expressam nas falas comunicacionais, seja dos saberes
constituídos, seja dos poderes dominantes.

Resistir é um experimento irredutível a qualquer pro-
jeto de bem-estar, melhoria do homem ou da socieda-
de, pois tem sido isso justamente o que a história pas-
sada e presente vem largamente apregoando, seja na
forma de experiências de seus protagonistas, seja atra-
vés de seus profetas. Resistir é abrir-se ao ilimitado do
devir. Amor fati! Seja esse o único destino, longe de qual-
quer tentação de projetos edificantes ou emancipatóri-
os da humanidade.

Resistir: a democracia como devir

Um outro experimento político que escapa às formas
de controle e de comunicação, e também à axiomática
democrática da política, repõe o problema dos devires
minoritários. As minorias não se definem por sua rela-
ção com as maiorias — seja como oposição, seja como
contradição —, mas sim por ser uma multiplicidade em
fuga. A multiplicidade desfaz o dualismo, pois trata-se
de uma “conexão” que subentende todas as relações.
Uma multiplicidade está no E, que difere do Ou, que
presume uma escolha entre isto ou aquilo, ou do É, que
remete a uma identidade. O E, segundo Deleuze, “(...)
não tem a mesma natureza que os elementos, os con-
juntos e sequer suas relações. De modo que ele pode se
fazer apenas entre dois, ele não deixa de derrotar o du-
alismo.”32

As minorias são conjuntos não-numeráveis e, por-
tanto, escapam da captura de uma axiomática que, por
sua vez, só manipula os conjuntos numeráveis. As mi-
norias como um devir — e o devir é uma multiplicidade
— não se deixam reproduzir nem se fixam em modelos,
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e tampouco podem se fazer representar. Uma multipli-
cidade é aberta aos contágios, conexões e encontros
entre heterogêneos que se desterritorializam. Ela se
define pelas bordas, suas pontas de desterritorializa-
ção, e não pára de se transformar em outras multiplici-
dades, segundo seus limiares.33

Devir não se confunde com a história e tampouco
com evolução; não é semelhança, nem imitação de algo,
alguém ou sujeito; muito menos significa identificar-se
com ou proporcionar relações formais. O devir não se
reproduz por filiação. Devir é da ordem das alianças e
do domínio das simbioses. O que está em jogo são afe-
tos e velocidades, que não implicam movimento, ou des-
locamento, mas sim intensidades que se dão pelo meio,
passam entre.

Uma minoria que cria para si um modelo, ou se fixa
em uma identidade, quer se tornar majoritária. Ser
maioria supõe um estado de poder e de dominação; a
maioria não é devir. A potência de invenção das minori-
as está no devir, e não em um poder a ser alcançado, ou
fixado, em uma ordem jurídica traduzida em direitos.
Ser minoria não se confunde com a identidade de gêne-
ro, raça, sexo, espécie. Por sua vez, um modelo domi-
nante não constitui um devir (homem, branco adulto).
Devires são sempre minoritários: devir mulher, devir
animal, devir criança, devir mundo.

A política, na perspectiva dos devires minoritários, é
uma micropolítica, ou fluxo/quanta34 “molecular”, que
se insinua nos afrontamentos “molares”35 e passa por
baixo e através deles. Produzir uma política feminina,
racial, sexual etc. é contaminar os homens, os brancos,
os machos e tomá-los enquanto devires. Micropolítica e
macropolítica não se distinguem pelo tamanho, mas pelo
sistema de referência, molecular e molar respectivamen-
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te;36 distinguir não significa que elas não coexistam, se
afrontem ou se confirmem.

Toda política é, ao mesmo tempo, molar e molecular,
ou seja, macropolítica e micropolítica. Se a política, por
um lado, opera com macrodecisões, interesses ou esco-
lhas binárias, por outro, seu domínio do decidível perma-
nece estreito, uma vez que é o molecular com suas apreci-
ações o que a faz.37 Quanto mais forte é a organização
molar, mais ela secreta uma molecularização. Assim sen-
do, uma política da segurança é correlata da gestão de
pequenos medos e de toda uma insegurança molecular.38

É necessário frisar que o molecular em nada se relaciona
com uma avaliação axiológica, melhor ou pior.39

Devir minoritário diante das formas molares de poder
é resistir, resistir... Resistir é uma arte ou invenção de
novos experimentos políticos. Afrontar as formas institu-
ídas de poder é estar atento para os novos mecanismos de
controle e captura. A democracia participativa, institucio-
nalizada nos conselhos e presente nos meios de comuni-
cação através da interatividade, segmenta, molariza os flu-
xos desterritorializados, identificando e codificando em um
estatuto jurídico de direito as forças coletivas molecula-
res. A democracia participativa é uma nova axiomática da
sociedade de controle ou comunicação. Sua finalidade é
capturar, incluir as minorias em conjuntos numeráveis,
territorializadas em ONGs e nos conselhos institucionali-
zados. Um devir democrático, como devires minoritários,
em nada se assemelha às formas instituídas da democra-
cia, mas faz um apelo para um povo e uma terra por vir.

“Democracia da multidão”: um devir democrático?

Negri e Hardt propõem-se elaborar as bases concei-
tuais para um novo projeto de democracia. Trata-se de
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uma democracia baseada no poder constituinte da mul-
tidão. Para os autores, “(...) o poder da multidão de criar
relações sociais em comum coloca-se entre a soberania
e anarquia, com isto apresentando uma nova possibili-
dade de fazer política.”40 A multidão constitui um “su-
jeito ativo”, apto à tomada de decisões políticas em re-
des institucionais comunicativas e colaborativas, que
estão constantemente produzindo e reproduzindo a vida
social.

Os autores dão um novo sentido às redes comunica-
tivas, fora da perspectiva do controle, além de distin-
guirem os conceitos de biopoder e biopolítica: o primei-
ro diz respeito ao poder soberano e, o segundo, ao po-
der da multidão. Os autores não abrem mão de um novo
projeto para toda a sociedade, identificando na multi-
dão o protagonista, ou o sujeito ativo, desse projeto. Os
poderes, constituinte e insurrecional, da multidão são,
para os autores, um verdadeiro ato de “amor político”.

A distinção entre o biopoder e a biopolítica é impor-
tante para a construção de um novo projeto de demo-
cracia. Ambos investem na produção da vida social, mas
de formas diferentes. O biopoder, modalidade política
do capitalismo pós-industrial, caracteriza-se por ser um
poder transcendente que impõe sua ordem através de
uma autoridade soberana. Na atualidade, o regime de
guerra constitui uma relação social permanente, em prol
da segurança, produção e reprodução da ordem social.
As organizações militares e policiais fazem uso das tec-
nologias de comunicação e informação para atingir seus
objetivos. A segurança exige um ambiente condiciona-
do através de uma constante e ativa intervenção. Trata-
se de uma modalidade de biopoder, na medida em que
investe na produção e transformação da vida social. A
produção biopolítica, distinta do biopoder, é imanente
à vida social, produzindo relações sociais através de for-
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mas colaborativas de trabalho. É esta produção biopolí-
tica que constituirá o conteúdo da democracia, afirmam
Negri e Hardt.41

A produção biopolítica assenta-se em um tipo de tra-
balho que, segundo os autores, vem se tornando hege-
mônico na atualidade. Trata-se de um “trabalho imate-
rial”, não na matéria que o mobiliza — os corpos e os
cérebros —, mas em seu produto. Para os autores, tra-
balho imaterial é aquele que cria conhecimentos, infor-
mações, comunicação e afetos. As redes tecnológicas
do trabalho imaterial exigem a cooperação dos sujeitos
sociais que trabalham.

Segundo os autores, a característica do trabalho ima-
terial é a produção de comunicação, relações sociais e
cooperação. O trabalho imaterial produz formas de vida
concretas. “O trabalho imaterial cria relações comuns”,
afirmam Negri e Hardt,42 e seu produto, diferente da pro-
dução industrial, é imediatamente social. O comum não
se refere às noções tradicionais de comunicação e tam-
pouco significa homogeneidade, mas sim uma multipli-
cidade de formas singulares de processo, produção e
experiências vividas que se comunicam e são comparti-
lhadas. São essas singularidades compartilhadas que
constituem a condição biopolítica da multidão e, mais
além, o terreno que fertilizará a luta e a resistência ao
biopoder. Singularidade e partilha vêm substituir, na
visão dos autores, o par conceitual contraditório da iden-
tidade e da diferença. A produção imaterial do trabalho
não elimina a expropriação, mas a modifica, ou seja,
captura o valor que se produz nas redes sociais de tra-
balho cooperativo.

Para Negri e Hardt, “a multidão é um conceito de clas-
se.”43 Os autores recuperam este conceito do pensamen-
to marxista e o adéquam à nova realidade da produção
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biopolítica, que não se limita à forma assalariada do tra-
balho, abrangendo as capacidades criativas da vida hu-
mana, o que, portanto, não exclui os pobres desse con-
ceito. A classe enquanto conceito biopolítico compreen-
de tanto a dimensão econômica quanto a política. Além
disso, um poder instituinte de classe se constrói nas lu-
tas e na produção de um projeto político. Como afirmam
os autores, “(...) o conceito de multidão pretende repro-
por o projeto político da luta de classes lançado por
Marx.”44 E nessa perspectiva, continuam os autores, “(...)
a multidão baseia-se não na existência empírica atual
da classe, mas em suas condições de possibilidade.”45

A multidão é uma multiplicidade irredutível, um con-
ceito aberto e expansivo e, dessa forma, segundo os au-
tores, difere do conceito clássico de Marx, por ser ex-
cludente e restrito à classe operária. Multidão consti-
tui-se de “singularidades que agem em comum”. Esses
termos não são contraditórios, porém significam coope-
ração e partilha entre trabalhos que se mantêm dife-
rentes, mas cada vez mais acumulam entre si elemen-
tos comuns. Negri e Hardt não fazem a separação entre
trabalho produtivo e não-produtivo, pois, para eles, to-
das as formas sociais do trabalho na atualidade são so-
cialmente produtivas, isto é, produzem em comum e
compartilham um potencial de resistência à dominação
do capital.46

O agir de singularidades em comum, apontado por
Negri e Hardt como a característica das lutas globais na
atualidade, não é meramente reativo ao neoliberalis-
mo, mas ativo e criativo, no sentido da busca de “um
futuro melhor”. Essas práticas políticas são a condição
para a formação de um sujeito social ativo — a multi-
dão —, ao mesmo tempo internamente diferente e múl-
tiplo, mas “(...) capaz de agir em comum e, portanto, de
se governar.”47 Eis o que significa a democracia da mul-
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tidão. Essa modalidade de democracia dispensa o par-
tido como unidade da luta e supera a fragmentação das
lutas que afirmam suas diferenças.48 É isso que os au-
tores denominam ultrapassar o par contraditório iden-
tidade-diferença pela dupla complementar partilha-sin-
gularidade.49

As redes de comunicação e suas novas tecnologias
são para os autores a possibilidade concreta de forma-
ção de um poder instituinte: a democracia da multidão.
A comunicação é produtiva, afirmam, e constitui um
elemento central da produção biopolítica.50 Já a opinião
pública não é uma expressão adequada para as redes
alternativas de resistência da multidão, pois tende a se
apresentar como espaço neutro de expressões indivi-
duais ou do todo social. “Em vez de um sujeito demo-
crático, a opinião pública é um campo de conflito defi-
nido por relações de poder, na qual se deve interferir
politicamente através da comunicação da produção cul-
tural e de todas as outras formas de produção biopolíti-
ca (...)”51, afirmam Negri e Hardt.

São esses elementos colocados pelos autores que
motivaram uma análise que recupera o pensamento de
Deleuze e Guattari. A entrevista de Deleuze para Toni
Negri52 ofereceu pistas para se perceberem as sutilezas
do primeiro em esquivar-se de uma adesão às propos-
tas do segundo, ou seja, de fazer da produção biopolíti-
ca da comunicação um poder instituinte da multidão.

Como conclusão, pode-se retomar Deleuze e Nietzsche.
A ressonância entre esses pensamentos abre a possibi-
lidade para a problematização das propostas de cons-
trução de projetos políticos de uma nova sociedade. Li-
gar-se ao nome de Marx, como faz Deleuze, é firmar uma
tradição de análise e crítica do desenvolvimento do ca-
pitalismo, mas não significa aderir a um projeto teleoló-
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gico de sociedade. Tampouco Deleuze objetiva resgatar
conceitos como luta de classes, sujeito social ativo e
promotor de um projeto global de uma nova sociedade
ou humanidade. Invocar o nome de Nietzsche é escapar
dessa tentação e recuperar a idéia da vida como tragé-
dia, fluxo vivo que precede as formas atualizadas dos
dispositivos disciplinares e de controle biopolíticos ou
do biopoder que investem sobre a vida.

A multidão como um conceito para o que potencial-
mente está em processo de formação em nossa socie-
dade e o resgate da luta de classes, com todas as res-
salvas de Negri e Hardt em um uso ampliado e distinto
de Marx, não retira dos autores uma tentativa de orga-
nização e ordenamento dos afrontamentos, e uma colo-
nização na luta de classes de singularidades disrupti-
vas.  Essa organização das singularidades no conceito
de multidão é uma necessidade, dentro da lógica do pen-
samento dos autores, de “(...) construção de um outro
mundo melhor, mais democrático.”53

Este texto não pretendia explicitar os conceitos de
Deleuze. Seu traçado, muitas vezes um tanto errático,
pouco propenso ao leitor menos familiarizado com os
conceitos deleuzianos, ou talvez repetitivo para aque-
les que operam nesse mesmo circuito ou plano de ima-
nência, foi uma tentativa de construir um percurso atra-
vés de alguns eixos. Primeiro, um deslocamento dos
agenciamentos coletivos, ou dos dispositivos de poder-
saber, da democracia e das formas sociais e históricas
que a sustentam, mais especificamente da modalidade
atual dos procedimentos da comunicação. Segundo,
deslizar entre as tentativas de colonização dos experi-
mentos que excedem qualquer forma de expressão ou
conteúdo inscritos na atualização histórica, tomando-
as como uma ponta de territorialização das desterritori-
alizações que a precedem ou a fazem fugir. Terceiro, a
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fuga de qualquer tentação de um projeto edificante da
política ou da sociedade, daí um apelo aos devires mi-
noritários. Ser minoritário é subtrair-se dos modelos
majoritários ou de minorias que formalizam sua identi-
dade em relação à maioria, como oposição, ou como o
diverso, ou na afirmação de direitos formalizados em
lei. Os devires são sempre minoritários, campo contí-
nuo de experimentos políticos em consonância com a
vida. E a vida é um campo aberto, múltiplo e ilimitado,
em nada virtuosa ou consoladora. Eis o sentido de trá-
gico ou amor fati.
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RESUMO

Problematização das variações representativas e participativas
da democracia a partir dos dispositivos disciplinares e de con-
trole cunhados por Foucault e Deleuze. Distingue o devir de-
mocrático, um devir minoritário, das formas existentes na atua-
lidade. Problematiza o conceito de democracia da multidão de
Negri e Hardt.  Sob a ressonância de Nietzsche, situa o sentido
das resistências para Deleuze.
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ABSTRACT

Discussion of the representative and participatory variations of
democracy based on disciplinary and control mechanisms es-
tablished by Foucault and Deleuze. It differentiates the demo-
cratic becoming, a minoritary becoming, from its current forms.
It also addresses Negri and Hardt’s concept of democracy in
the multitude. Influenced by Nietzsche, it provides an overview
on Deleuze’s notion of resistance.
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